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2 PREFEITURA MUNICIPAL

DE MAOS DADAS CONSTRUINDO O FUTURO
GESTAO 2021-2024








	AVISO DE LICITAÇÃO

	Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E PARCELADA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA PARA OS DIVERSOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS.

	Departamentos Solicitantes: DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO, DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE, DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO, DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS.

	Processo Adm.: 068/2024

	Modalidade: Pregão nº 031/2024

	Espécie: Eletrônico – Registro de Preços - Licitação exclusiva para MEs, EPPs e MEIs

	Tipo: Menor Preço por Item/Lote

	Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014 e Decreto Municipal nº 03, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 04, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 05, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 06, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 07, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 08, de 09 de janeiro de 2024.

	Data de Abertura: 15 de Agosto de 2024.

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: A partir do dia 06/08/2024 até às 8:30hs do dia 15/08/2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 9:00hs do dia 15/08/2024.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, no endereço eletrônico: www.bll.org.br”.

	Informações: O Edital de Licitação com detalhes do Pregão Eletrônico nº 031/2024 estará à disposição dos interessados a partir do dia 06 de Agosto de 2024, no endereço eletrônico: www.bll.org.br, no endereço eletrônico www.santoinacio.pr.gov.br em “Portal da Transparência” e na Divisão de Licitação situada no Paço Municipal ou através do e-mail licitacao@santoinacio.pr.gov.br.


Santo Inácio/PR, 02 de Agosto de 2024.

CIRO YUJI KOGA

Portaria nº 10/2024

Pregoeiro Municipal 
EDITAL DE LICITAÇÃO, MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO – DO TIPO MENOR PREÇO.
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2024
1 – DO PREÂMBULO 
1.1 – O Município de Santo Inácio, Estado do Paraná, com sede à Rua Marcelino Alves de Alcântara, nº 133 – Centro, nesta cidade, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico para a aquisição do objeto presente no item 2 deste edital, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas, e obedecendo ao que dispõe Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Municipal nº 1363, de 01 de dezembro de 2023 e Decreto Municipal nº 03, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 04, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 05, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 06, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 07, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 08, de 09 de janeiro de 2024.

1.2 – LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:

1.2.2 – ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:30 horas do dia 15/08/2024
1.2.3 – INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 15/08/2024
1.2.4 – REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

1.2.5 – LOCAL: https://bll.org.br/  “Acesso Identificado”.
1.2.6 – FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço.

1.2.7 – INFORMAÇÕES: 

1.2.7.1 – Endereço: Rua Marcelino Alves de Alcântara, nº 133 – Centro, Santo Inácio – Paraná.

1.2.7.2 – CIRO YUJI KOGA - designado pela Portaria nº 10/2024
1.2.7.3 – E-mail:  licitacao@santoinacio.pr.gov.br 
1.2.7.4 – Telefone: (44) 3352-1222
1.2.8- MODO DE DISPUTA: ABERTO

1.2.9- EXCLUSIVO PARA MES, EPPS E MEIS (Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006).
2 – OBJETO
2.1 – A presente licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para futura e parcelada aquisição mediante Registro de Preços, de equipamentos e materiais de informática para os diversos departamentos municipais, por um período previsto de 12 (doze) meses, conforme características, condições e exigências indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste edital de Licitação.

2.2- A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

3 – DO VALOR ESTIMADO

3.1 – O valor máximo anual com a referida aquisição será de R$ 389.596,99 (Trezentos e oitenta e nove mil, quinhentos e noventa e seis reais e noventa e nove centavos), em conformidade com o Termo de Referência - Anexo I deste edital.
3.2 – Dotação Orçamentária: 
3.2.1 – As despesas decorrentes do presente Pregão correrão à conta do recurso das seguintes dotações orçamentárias:
03 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
001 Divisão de Administração
04.122.0002.1078 Equipar e Reestruturar o Paço Municipal
00070 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo

00075 4.4.90.52.00.00 505 Equipamentos e Material Permanente

00080 4.4.90.52.00.00 510 Equipamentos e Material Permanente

07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

001 Divisão de Ensino

12.361.0007.6023 Manutenção do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira
01395 3.3.90.30.00.00 103 Material de Consumo
01400 3.3.90.30.00.00 104 Material de Consumo

12.361.0007.1069 Equipar Unidade Escolar do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira
01220 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

01225 4.4.90.52.00.00 103 Equipamentos e Material Permanente

01230 4.4.90.52.00.00 104 Equipamentos e Material Permanente

01236 4.4.90.52.00.00 107 Equipamentos e Material Permanente

12.365.0007.1067 Equipar Unidade Escolar da Educação Infantil - CSU
01540 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

01545 4.4.90.52.00.00 103 Equipamentos e Material Permanente

01550 4.4.90.52.00.00 104 Equipamentos e Material Permanente

12.365.0007.2025 Manutenção da Educação Infantil – CMEI Recanto Feliz (CSU)
01660 3.3.90.30.00.00 103 Material de Consumo

01665 3.3.90.30.00.00 104 Material de Consumo
12.365.0007.1068 Equipar Unidade Escolar da Educação Infantil – Creche Bom Pastor
01560 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

01565 4.4.90.52.00.00 103 Equipamentos e Material Permanente

002 Divisão de Cultura
13.392.0008.1071 Equipar Prédios da Divisão de Cultura/Museu Histórico de Santo Inácio
02000 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
02005 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

06 DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO SOCIAL
001 Divisão de Assistência Social
08.244.0006.1079 Aquisição de equipamentos para o Depto. de Promoção Social - CRAS
00885 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente
002 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.6020 Manutenção das Políticas de Assistência Social
01170 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente
003 Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente
08.243.0019.6074 Manutenção dos Programas de Atendimento ao ECA/FMDCA
01190 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

4 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

4.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações do Brasil (

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" www.bll.org.br

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" ).
4.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Santo Inácio, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil (

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" www.bll.org.br

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" ). 

4.2.1. Para participar da licitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br), até no máximo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas e dos documentos de habilitação.
4.2.2 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e senha, pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos.

OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site https://bll.org.br/, opção “Acesso Identificado”.

4.3 - Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar ciência acerca de comunicados com referência a eventuais alterações.

4.4- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.5- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6- A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4.7.  A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pela Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, através do telefone /WhatsApp: (41) 3097-4600 ou e-mail contato@bll.org.br, podendo ser feito até uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimentos das propostas.

4.9. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br).
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br). (ANEXO V)
4.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br), provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br), (ANEXO V)
5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

5.1 – Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste Edital e seus anexos, pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que estejam, obrigatoriamente, cadastrados no sistema eletrônico utilizado neste processo, nos seguintes termos:

5.1.1 – A empresa deverá ter o objeto do contrato social compatível com a presente licitação (será conferido no momento do credenciamento se as empresas interessadas desempenham atividade pertinente ao objeto da licitação através da apresentação do contrato social), sob pena de desclassificação.

5.2 – É vedada a participação das empresas interessadas que:

5.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

5.2.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.2.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.2.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

5.2.7. agente público do órgão ou entidade licitante;

5.2.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

5.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

5.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.3. O impedimento de que trata o item 5.2.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

5.4. A vedação de que trata o item 5.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

6.  DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL

6.1 – O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico www.santoinacio.pr.gov.br em “Portal da Transparência” ou em (

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br" www.bll.org.br

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" ).

6.2 – Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados inteira responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BLL, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão.

7. DO ATENDIMENTO A LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES.

7.1.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

7.2.  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo IV para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer os direitos dos Art. 44 e 45 da LC 123/2006, bem como anexar no campo documentos a certidão de enquadramento como ME, EPP e MEI, através da Certidão Simplificada da Junta Comercial.
7.3. A simples participação neste certame implicará na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

8. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.1 – O certame será conduzido pelo Pregoeiro/agente de contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
a) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

9.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 9.3 ou 9.5. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

9.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

9.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

9.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

b)  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

9.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 9.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

9.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

a) valor (unitário e total) do item;

b) prazo de garantia;

c) prazo de entrega dos materiais; 

d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

10.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

a) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

10.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

a) Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,50 (cinquenta centavos).
11.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

11.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

11.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
11.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
11.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

a) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

11.19.a.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

11.19.a.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

11.19.a.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.19.a.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

11.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

d) O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

e) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
12. DA FASE DE JULGAMENTO

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
12.2. Caso conste situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

12.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

12.4. Ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar declarado como ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com item 9.5 deste edital.

12.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
12.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
12.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

12.7.a.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

12.7.a.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

12.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
12.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
12.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
12.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
12.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

12.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

12.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

12.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO

13.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme descrito abaixo:

13.1.1. – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cópia do Contrato Social da empresa, devidamente registrado, ou sua última alteração; Esta documentação poderá ser substituída pelo Contrato Social Consolidado;

a.1) nos casos em que for apresentada cópia com autenticidade digital do contrato social, será considerado válido quando a data do ato de assinatura digital estiver dentro do prazo de validade apresentado no documento.

b) No caso de Sociedade Anônima, Cooperativa ou Associação Civil – estatuto da empresa, com suas alterações, acompanhado da Ata de Eleição dos atuais Diretores;

c) No caso de Empresa Individual – Registro Comercial;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

e) No caso de Microempreendedor Individual, Certificado do MEI.

13.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Dívida ativa da União, Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;

c) Prova de regularidade para a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Termo de Serviço – FGTS.

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

13.1.3. – COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo deste Edital, caso não houver menção quanto ao prazo de validade.

13.1.4. – COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido por entidade de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante executou fornecimentos compatíveis com o objeto do presente certame, indicando a qualidade do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do objeto fornecido;
13.1.5. – OUTRAS DOCUMENTAÇÕES A SEREM APRESENTADAS:
a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III).
13.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio digital.
13.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
13.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

13.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
13.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13.7. A habilitação será verificada por meio dos documentos exigidos no item 13.1. e seguintes.
a) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

13.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf (caso esse seja exigido) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

a) A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

13.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
a) Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
b) Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
13.10. A verificação dos documentos habilitatórios somente será feita em relação ao licitante vencedor.
a) Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
13.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
13.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação ou pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
13.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 13.9.
13.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
13.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
13.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
14. DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

c) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.santoinacio.pr.gov.br.
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

15.1.b.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

15.1.b.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

15.1.b.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.b.4. deixar de apresentar amostra;

15.1.b.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.c.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

e) fraudar a licitação

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

15.1.f.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

15.1.f.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

15.1.f.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

a) Para as infrações previstas nas alíneas A, B e C, do item 15.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

b) Para as infrações previstas nas alíneas D,E,F,G e H, do item 15.1 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas A, B e C, do item 15.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Santo Inácio/PR pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens nas alíneas D,E,F,G e H, do item 15.1, bem como pelas infrações administrativas previstas A, B e C, do item 15.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na alínea C, do item 15.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, devendo ser encaminhadas através do e-mail: licitacao@santoinacio.pr.gov.br.
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

a) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeto de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática, atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financeiro pelo organismo.

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.santoinacio.pr.gov.br em “Portal da Transparência”.

18.11. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Setor de Licitação, Rua Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, Centro, no Município de Santo Inácio, Estado do Paraná, de Segunda a Sexta feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, ou pelo e-mail: licitacao@santoinacio.pr.gov.br
18.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

                        Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial Final (licitante vencedor) 
ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual
ANEXO V – Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil e de Intermediação de Operações/Custos Operacionais
ANEXO VI – Minuta de Ata de Registro de Preços ou Contrato.
Santo Inácio/PR, 02 de Agosto de 2024.

CIRO YUJI KOGA
Pregoeiro Municipal

Portaria 10/2024

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1 – OBJETO: A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E PARCELADA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA PARA OS DIVERSOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS.
2 – DO VALOR ESTIMADO: O valor máximo global estimado do presente Edital é de R$ 389.596,99 (Trezentos e oitenta e nove mil, quinhentos e noventa e seis reais e noventa e nove centavos).
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	ADAPTADOR CONVERSOR HDMI PARA VGA C/ P2: PLUG & PLAY, SUPORTA RESOLUÇÕES: 800X600 A 1920X1080;
	UND
	5
	R$ 17,57
	R$ 87,85

	2
	ADAPTADOR PCI EXPRESS WIRELESS DUAL BAND AC1300 INTERFACE: PCI EXPRESS
TIPO DE ANTENA: 2 ANTENAS REMOVIVEL DE FAIXA DUPLA PADRÃO: 802.11AC/N/A 5GHZ e 802.11B/G/N 2.4GHZ COMPATIVEL COM WINDOWS E LINUX
	UND
	5
	R$ 276,13
	R$ 1.380,65

	3
	ADAPTADOR WIRELESS USB INTERFACE: USB BOTÃO: QSS (QUICK SECURE SETUP) TIPO DE ANTENA: ONIDIRECIONALDE NO MINIMO 4DBI PADRÃO: IEEE 802.11N/G/B 2.4GHZ TAXA DE SINAL DE NO MINIMO 150MBPS COMPATIVEL COM WINDOWS E LINUX
	UND
	5
	R$ 83,08
	R$ 415,40

	4
	ÁLCOOL ISOPROPÍLICO 99,9% 1 LT. PARA LIMPEZA DE ELETRONICOS FRASCO DE 1000 ML.
	UND
	15
	R$ 35,24
	R$ 528,60

	5
	ALICATE EZ CRIMP DE CRIMPAR E CORTAR FIO PARA CONECTORES DE PASSAGEM EZ CRIMP RJ45 RJ12 RJ11
	UND
	2
	R$ 87,35
	R$ 174,70

	6
	PILHA BATERIA 9V ALCALINA
	UND
	15
	R$ 12,97
	R$ 194,55

	7
	BATERIA ESTACIONÁRIA PARA NOBREAK: 12V 18AH ESTACIONÁRIA VRLA SELADA. TENSÃO NOMINAL / VOLTAGEM: 12 VOLTS CAPACIDADE NOMINAL: 18 AH CONECTOR TIPO TERMINAL M5 COM POSIÇÃO A DIMENSÕES (C X L X A): 18,0 X 7,5 X 16,5: UP12180; UTILIZADA EM NOBREAKS, UPS E SISTEMAS DE SEGURANÇA ALARME.
	UND
	6
	R$ 251,35
	R$ 1.508,10

	8
	BATERIA ESTACIONÁRIA PARA NOBREAK:
12V 7AH ESTACIONÁRIA VRLA SELADA.
TENSÃO NOMINAL / VOLTAGEM: 12 VOLTS
CAPACIDADE NOMINAL: 7 AH TERMINAL TIPO FASTON F250 POSSIBILITA UTILIZAÇÃO EM QUALQUER POSIÇÃO. UTILIZADA EM NOBREAKS, UPS E SISTEMAS DE SEGURANÇA ALARME.
	UND
	20
	R$ 111,30
	R$ 2.226,00

	9
	CABO DE ENERGIA: CABO PARA LIGAR A FONTE DO COMPUTADOR À REDE ELÉTRICA, PADRÃO NOVO PADRÃO DE TOMADA 3 PINOS NBR 14136, COMPRIMENTO MÍNIMO 150CM.
	UND
	20
	R$ 17,47
	R$ 349,40

	10
	CABO DE ENERGIA: CABO PARA LIGAR A FONTE DO COMPUTADOR À REDE ELÉTRICA, PADRÃO NOVO PADRÃO DE TOMADA 3 PINOS NBR 14136, COMPRIMENTO MÍNIMO 3 METROS.
	UND
	15
	R$ 34,86
	R$ 522,90

	11
	CABO HDMI HDMI 2.0 OU SUPERIOR. SUPORTA AS RESOLUÇÕES DE VÍDEO 480P, 720P, 1080P, 3D E 4K CONECTIVIDADE: TVS, MONITORES DIGITAIS, PROJETORES. TAMANHO DO CABO: 1,5M
	UND
	10
	R$ 13,97
	R$ 139,70

	12
	CABO HDMI HDMI 2.0 OU SUPERIOR. SUPORTA AS RESOLUÇÕES DE VÍDEO 480P, 720P, 1080P, 3D E 4K CONECTIVIDADE: TVS, MONITORES DIGITAIS, PROJETORES. TAMANHO DO CABO: 3,0M
	UND
	10
	R$ 23,05
	R$ 230,50

	13
	CABO HDMI HDMI 2.0 OU SUPERIOR. SUPORTA AS RESOLUÇÕES DE VÍDEO 480P, 720P, 1080P, 3D E 4K CONECTIVIDADE: TVS, MONITORES DIGITAIS, PROJETORES. TAMANHO DO CABO: 5,0M
	UND
	10
	R$ 26,18
	R$ 261,80

	14
	CABO USB: CABO USB, PARA LIGAÇÃO DE PERIFÉRICO COMO IMPRESSORAS, SCANNERS E OUTROS, COMPRIMENTOS 3,00 METROS
	UND
	15
	R$ 28,69
	R$ 430,35

	15
	CABO VGA: COM FILTRO PARA MELHORAR O DESEMPENHO DE SINAL EVITANDO INTERFERÊNCIAS, CONECTA DESKTOPS E NOTEBOOKS A PROJETORES, MONITORES LCD E OUTROS APARELHOS COM CONEXÃO VGA 
	UND
	10
	R$ 19,13
	R$ 191,30

	16
	CAIXA DE CABO DE TRANSMISSÃO DE DADOS CAT.5E 24AWGX4P, COBRE NÚ, COR AZUL OU PRETO, CAPA CONSTITUÍDO POR PVC RETARDANTE A CHAMA, COM 305MTS.
	CX
	3
	R$ 757,71
	R$ 2.273,13

	17
	CAIXA DE CABO DE TRANSMISSÃO DE DADOS CAT.6 24AWGX4P, COBRE NÚ, DIÂMETRO 6MM,
COR AZUL OU PRETO,  CLASSE DE FLAMABILIDADE NBR 14705 CM, CAPA DE ISOLAMENTO POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE COM DIÂMETRO NOMINAL 1.0MM RETARDANTE A CHAMA, POSSUIR ELEMENTO CENTRAL EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO PARA SEPARAÇÃO DOS PARES, CAIXA COM 305MTS.
	CX
	8
	R$ 1.049,16
	R$ 8.393,28

	18
	CAIXA DE SOM DE 2W RMS OU SUPERIOR, POSSUIR CONTROLE DE VOLUME E ENTRADA PARA FONE DE OUVIDO P2 3.5MM, COR PRETA. 
	UND
	10
	R$ 33,24
	R$ 332,40

	19
	CHAVEADOR KVM USB SWITCH 4 PORTAS VGA.
POSSIBILITA O USO DE ATÉ 4 COMPUTADORES AO MESMO TEMPO UTILIZANDO APENAS UM KIT DE MOUSE (USB), TECLADO (USB) E MONITOR (VGA);
POSSUIR BOTÃO PARA ALTERNAR ENTRE OS COMPUTADORES;
POSSUI LEDS INDICADORES DE FUNCIONAMENTO;
ATENÇÃO: DEVE ACOMPANHAR OS CABOS PARA USO!;
ITENS INCLUSOS: CHAVEADOR KVM 4 PORTAS, 4 CABOS VGA, 4 CABOS USB.
	UND
	3
	R$ 171,96
	R$ 515,88

	20
	COMPUTADOR:

PLACA MÃE: MEMÓRIA COM FREQUÊNCIA DE 3200 MHZ, SEM NECESSIDADE DE OVERCLOCKING (OC), COMPATIVEL COM 13ª GERAÇÃO DE PROCESSADORES, CONECTOR DE ALIMENTAÇÃO DO PROCESSADOR DE 8 PINOS, SOQUETE M.2 NVME PCIE 4.0 X4 2280, LGA 1700, TPM 2.0, ARMAZENAMENTO: 4 X PORTA(S) SATA 6GB/S;

REDE: GIGABIT LAN;

PORTAS USB: 6 PORTA(S) USB NO PAINEL TRASEIRO, 2 PORTA(S) USB NO PAINEL FRONTAL, SENDO MINIMO DE 1 PORTA USB 3.X;

CONTROLADORA DE ÁUDIO DE ALTA-DEFINIÇÃO INTEGRADA, POSSUIR SAÍDAS VGA E HDMI;

1 SLOT PCIE 4.0 / 3.0 X16 , 1 SLOTS PCIE 3.0 X1 OU SUPERIOR, BIOS: UEFI PORTUGUÊS OU INGLÊS E PADRÃO UEFI DEVE SER COMPROVADA POR MEIO DO SITE HTTP://WWW.UEFI.ORG/MEMBERS;

PROCESSADOR X64 COM 10 CORES DE 13ª GERAÇÃO, CACHE DE NO MÍNIMO 20MB, PROCESSADOR GRAFICO INTEGRADO, COM TECNOLOGIA DE VIRTUALIZAÇÃO VT-X,AES, (COM DISSIPADOR E COOLER ADEQUADOS), LGA 1700;

MEMÓRIA: DDR4 FREQUÊNCIA DE 3200 MHZ, (1X8) GB DE MEMÓRIA RAM INSTALADA COM DISSIPADOR DE CALOR;

ARMAZENAMENTO: UNIDADE DE SSD INSTALADA DE 500 GB COM INTERFACE M.2 NVME PCIE 4.0 X4 VELOCIDADES MINIMAS DE LEITURA 3.500 MB/S E GRAVAÇÃO 2.400 MB/S, 3D / TLC NAND, MINIMO DE MTBF: 1.500.000 HORAS, RESISTÊNCIA MÍNIMA: (TBW): 300TBW, MODELO DO SSD DEVE ESTAR NA LISTA DE COMPATIBILIDADES DA PLACA MÃE COMO COMPATÍVEL, POSSUIR CERTIFICAÇÕES DE SEGURANÇA E CONFIABILIDADE COMO: UL, CE, FCC;

MONITOR: MONITOR LED DE 24 POLEGADAS, POSSUIR AS TECNOLOGIAS FREESYNC E DYNAMIC ACTION SYNC, RESOLUÇÃO MÍNIMA: 1920 X 1080, COM AJUSTE DE INCLINAÇÃO, CONEXÃO VGA E HDMI, ALIMENTAÇÃO: AC 100~240V, NA COR PRETO, DEVE SER ENTREGUE/UTILIZADO NO EQUIPAMENTO CABO HDMI;

FONTE DE ALIMENTAÇÃO: FONTE DE ALIMENTAÇÃO COM CHAVEAMENTO AUTOMÁTICO DE 110/220, CERTIFICADA 80 PLUS BRONZE, COM NO MÍNIMO 400W DE POTENCIA, NÃO POSSUIR ILUMINAÇÃO RGB;

MOUSE USB COM 3200 DPI, 6 BOTÕES, COR PRETO, TECLADO MULTIMIDIA ABNT-2, CONECTOR TIPO USB, COR PRETO;

CAIXA DE SOM: OBRIGATÓRIO POSSUIR SAÍDA PARA FONE DE OUVIDO P2, POSSUIR CONTROLE DE VOLUME, BOTÃO LIGA/DESLIGA, ALIMENTAÇÃO: USB, COR PRETO;

GABINETE:  TIPO TORRE, NA COR PRETO, POSSUIR USB 3.0 FRONTAL, NÃO POSSUIR ILUMINAÇÃO RGB, TAMPA LATERAL NÃO PODERÁ SER DE VIDRO (ACRÍLICO É ACEITO), POSSUIR 1X COOLER FAN DE 120MM TRASEIRO INSTALADO;

SUPORTE PARA INSTALAÇÃO DE SDD 2.5 E HD 3.5 SEM AJUDA DE SUPORTE, OU DEVERA ACOMPANHAR O SUPORTE, POSIÇÃO DA FONTE: INFERIOR DO GABINETE (PARTE DE BAIXO);

TODOS OS DRIVERS PARA OS SISTEMAS OPERACIONAIS SUPORTADOS DEVEM ESTAR DISPONÍVEIS PARA DOWNLOAD.

O FABRICANTE DO SSD NVME PRECISA POSSUIR SITE COM INFORMAÇÕES CLARAS E DETALHADAS PARA CONFERENCIA DAS ESPECIFICAÇÕES.
	UND
	15
	R$ 4.324,96
	R$ 64.874,40

	21
	LICENÇA MICROSOFT WINDOWS 11 PRO, 64 BITS, CHAVE VITALÍCIA:
LICENÇA PARA O SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 11 PRO, NA VERSÃO DE 64 BITS, COM GARANTIA DE VITALICIEDADE. AS LICENÇAS DEVEM PERMITIR ATIVAÇÃO ILIMITADA E TRANSFERÍVEL PARA QUALQUER HARDWARE COMPATÍVEL, OFERECENDO SEGURANÇA E ESTABILIDADE AOS SISTEMAS UTILIZADOS PELOS ÓRGÃOS. A LICENÇA PODE SER ENTREGUE EM FORMATO DIGITAL OU EM MÍDIA FÍSICA.
	UND
	20
	R$ 1.216,45
	R$ 24.329,00

	22
	LICENÇA MICROSOFT OFFICE 2021 PRO, 32/64 BITS - CHAVE VITALÍCIA:
LICENÇA DO PACOTE DE PRODUTIVIDADE MICROSOFT OFFICE 2021 PRO, COMPATÍVEIS COM SISTEMAS OPERACIONAIS DE 32 E 64 BITS, ASSEGURANDO CHAVE VITALÍCIA PARA ATIVAÇÃO. AS LICENÇAS DEVEM PERMITIR O USO PLENO E LEGALIZADO DAS FERRAMENTAS DO MICROSOFT OFFICE, INCLUINDO WORD, EXCEL, POWERPOINT E OUTLOOK, ENTRE OUTROS APLICATIVOS ESSENCIAIS PARA O AMBIENTE DE TRABALHO DOS ÓRGÃOS. A ENTREGA DAS LICENÇAS PODE SER FEITA EM FORMATO DIGITAL OU MÍDIA FÍSICA.
	UND
	20
	R$ 2.199,99
	R$ 43.999,80

	23
	CONECTOR MACHO CAT5E RJ45 EMBALAGEM COM 100 CONECTORES
	PCT
	2
	R$ 27,45
	R$ 54,90

	24
	CONECTOR MACHO CAT6 RJ45 EMBALAGEM COM 100 CONECTORES
	PCT
	2
	R$ 26,99
	R$ 53,98

	25
	CONECTOR MACHO DO TIPO CONECTOR EZ CRIMP CAT5E RJ45 EMBALAGEM COM 100 CONECTORES
	PCT
	8
	R$ 24,58
	R$ 196,64

	26
	CONECTOR MACHO DO TIPO CONECTOR EZ CRIMP CAT6 RJ45 EMBALAGEM COM 100 CONECTORES
	PCT
	8
	R$ 31,70
	R$ 253,60

	27
	DISCO RÍGIDO (HD): ARMAZENAMENTO 1 TB INTERFACE SATA III (6GB/S), VELOCIDADE EM (RPM) 7200 RPM. (PRODUTO NOVO, NÃO MANUFATURADO E/OU RECONDICIONADO.)
	UND
	10
	R$ 244,78
	R$ 2.447,80

	28
	DISCO RÍGIDO (HD): ARMAZENAMENTO 2 TB INTERFACE SATA III (6GB/S). (PRODUTO NOVO, NÃO MANUFATURADO E/OU RECONDICIONADO.)
	UND
	5
	R$ 391,44
	R$ 1.957,20

	29
	DISCO RÍGIDO (HD): ARMAZENAMENTO 4 TB INTERFACE SATA III (6GB/S). (PRODUTO NOVO, NÃO MANUFATURADO E/OU RECONDICIONADO.)
	UND
	5
	R$ 592,75
	R$ 2.963,75

	30
	DISCO RÍGIDO (HD): ARMAZENAMENTO 6 TB INTERFACE SATA III (6GB/S). (PRODUTO NOVO, NÃO MANUFATURADO E/OU RECONDICIONADO.)
	UND
	5
	R$ 955,78
	R$ 4.778,90

	31
	DPS PORTATIL CLASSE 3, 2P DE 10A  127~220V, PADRÃO NBR 14136.
	UND
	25
	R$ 61,40
	R$ 1.535,00

	32
	DPS PORTATIL CLASSE 3, 2P DE 20A  127~220V, PADRÃO NBR 14136.
	UND
	6
	R$ 45,19
	R$ 271,14

	33
	DPS PORTATIL CLASSE 3, 3P DE 10A  127~220V, PADRÃO NBR 14136.
	UND
	5
	R$ 44,52
	R$ 222,60

	34
	DPS PORTATIL CLASSE 3, 3P DE 20A  127~220V, PADRÃO NBR 14136.
	UND
	6
	R$ 63,99
	R$ 383,94

	35
	FILTRO DE LINHA DPS CLASSE III: POSSUIR CHAVE MICRODISJUNTOR, TENSÃO DE OPERAÇÃO 127/220 V, CORRENTE 10A, POSSUIR MÍNIMO DE 5 TOMADAS, DPS CLASSE III, COR PRETO.
	UND
	50
	R$ 57,70
	R$ 2.885,00

	36
	FILTRO DE LINHA: 06 TOMADAS, CHAVE LIGA-DESLIGA, FUSÍVEL DE SEGURANÇA, BI-VOLT 10A POTÊNCIA MÁXIMA DE OPERAÇÃO: 1270W EM 127V/ 2200W EM 220V, CABO DE NO MINIMO 1,00M 3X0,75MM, PADRÃO NBR 14136.
	UND
	15
	R$ 36,08
	R$ 541,20

	37
	FONTE ATX: POTÊNCIA MÍNIMA 400W, CERTIFICAÇÃO 80 PLUS BRONZE, PFC ATIVO, TAMANHO DO FÃ 120 MILÍMETROS, NÃO POSSUIR ILUMINAÇÃO RGB, ENTRADA AC 100-240 AUTOMATICO, ACOMPANHA CABO DE ENERGIA PADRÃO NBR 14136 E 04 PARAFUSOS;
	UND
	30
	R$ 197,97
	R$ 5.939,10

	38
	GABINETE: TIPO TORRE, NA COR PRETO, POSSUIR USB 3.0 FRONTAL, NÃO POSSUIR ILUMINAÇÃO RGB, TAMPA LATERAL NÃO PODERÁ SER DE VIDRO, POSSUIR 1X COOLER FAN DE 120MM TRASEIRO INSTALADO, SUPORTE PARA INSTALAÇÃO DE SDD 2.5 E HD 3.5 SEM AJUDA DE SUPORTE, OU DEVERA ACOMPANHAR O SUPORTE, POSIÇÃO DA FONTE: INFERIOR DO GABINETE(PARTE DE BAIXO).
	UND
	3
	R$ 219,95
	R$ 659,85

	39
	HD EXTERNO: 1TB USB 3.0, ANTI-CHOQUE NÃO UTILIZA ENERGIA ELÉTRICA PLUG & PLAY, ITEN INCLUSO (CABO USB)
	UND
	10
	R$ 329,31
	R$ 3.293,10

	40
	HUB EXTENSOR USB 7 PORTAS USB 3.0 COMPATÍVEL COM USB 2.0 , COR: PRETO
PRODUTO DEVE ACOMPANHAR UM CABO EXTENSOR USB DE NO MÍNIMO 1.8 MT. COMPATÍVEL COM SISTEMAS WINDOWS, MAC E LINUX, PADRÃO NBR 14136.
	UND
	5
	R$ 33,67
	R$ 168,35

	41
	IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL COLORIDA
4 GARRAFAS DE TINTAS SENDO PRETA, CIANO, MAGENTA E AMARELA PRODUTO DEVE ACOMPANHAR CABO DE ENERGIA, CABO USB E AS TINTAS DE INICIALIZAÇÃO: PRETA, CIANO, MAGENTA E AMARELA.RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO: ATÉ 5760 X 1440 DPI
TAMANHO MÍNIMO DE GOTÍCULA DE TINTA:3 PICOLITROS SISTEMAS OPERACIONAIS: WINDOWS E LINUX CUMPRIR COM AS NORMAS ROHS ESPECIFICAÇÕES DO SCANNER: 
TIPO DE SCANNER: BASE PLANA COM SENSOR DELINHAS CIS COLORIDO RESOLUÇÃO ÓPTICA: 1200 DPI RESOLUÇÃO DE HARDWARE: 1200 X 2400DPI CONECTIVIDADE: USB DE ALTA VELOCIDADE (COMPATÍVEL COM A ESPECIAÇÃO USB 2.0) (802.11 B/G/N) OU SUPERIOR, WI-FI DIRECT. COMPATÍVEL COM DISPOSITIVO MÓVEL
ALIMENTAÇÃO: TENSÃO DE ENTRADA DE 110 VOLTS: 110 A 127 V COM CABO DE ENERGIA NO PADRÃO BRASILEIRO PADRÃO NBR 14136;
	UND
	5
	R$ 953,87
	R$ 4.769,35

	42
	IMPRESSORA LASER: FUNÇÕES: IMPRIMIR, COPIAR, DIGITALIZAR, IMPRESSÃO: LASER 
 VELOCIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA: PRETO (A4): ATÉ 38 PPM, VOLUME MENSAL DE PÁGINAS MINIMO: 80.000 BANDEJA DE ENTRADA DE NO MÍNIMO 250 FOLHAS CAPACIDADE DO ALIMENTADOR AUTOMÁTICO: 50 FOLHAS MEMÓRIA MÍNIMA: 256 MB
TELA DE TOQUE CGD DE NO MÍNIMO 2,7 POL
 VELOCIDADE DO PROCESSADOR MÍNIMA 1200 MHZ IDIOMAS DE IMPRESSÃO SUPORTADOS PCLM/PCLMSREDE SEM FIOS: WIFI 802.11 B/G/N INTEGRADA AUTENTICAÇÃO VIA WEP WPA/WPA2
WPA ENTERPRISE CRIPTOGRAFIA VIA AES OU TKIP
WPS WI-FI PORTA USB 2.0 DE ALTA VELOCIDADE
 PORTA DE REDE FAST ETHERNET 10/100/1000BASE-TX INCORPORADA
 SCANNER : RESOLUÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO 1200DPI VELOCIDADE MÍNIMA DE DIGITALIZAÇÃO: 26 PPM (PRETO E BRANCO) E ATÉ 21 PPM (COLORIDO) COMPATÍVEIS COM OS SEGUINTES SISTEMAS OPERACIONAIS: WINDOWS 8 (32/64 BITS) WINDOWS 7 (32/64 BITS) WINDOWS VISTA (32/64 BITS) WINDOWS XP (32 BITS) (SP2 OU SUPERIOR) MAC OS X E LINUX ALIMENTAÇÃO: 115 A 127 V PADRÃO NBR 14136 ACOMPANHAR CABO DE ALIMENTAÇÃO NO PADRÃO NOVO BRASILEIRO, CABO USB E TONER'SPRÉ-INSTALADOS.
	UND
	10
	R$ 3.755,25
	R$ 37.552,50

	43
	MEMÓRIA RAM: CAPACIDADE 8GB (1 X 8GB), FREQUÊNCIA 2400MHZ, TIPO DDR4, COM DISSIPADOR DE CALOR.
	UND
	5
	R$ 148,50
	R$ 742,50

	44
	MEMÓRIA RAM: CAPACIDADE 8GB (1 X 8GB), FREQUÊNCIA 2666MHZ, TIPO DDR4, COM DISSIPADOR DE CALOR.
	UND
	10
	R$ 153,32
	R$ 1.533,20

	45
	MEMÓRIA RAM: CAPACIDADE 16GB (1 X 16GB), FREQUÊNCIA 2666MHZ, TIPO DDR4, COM DISSIPADOR DE CALOR.
	UND
	5
	R$ 294,33
	R$ 1.471,65

	46
	MEMÓRIA RAM: CAPACIDADE 8GB (1 X 8GB), FREQUÊNCIA 3200MHZ, TIPO DDR4, COM DISSIPADOR DE CALOR.
	UND
	10
	R$ 150,16
	R$ 1.501,60

	47
	MEMÓRIA RAM: CAPACIDADE 16GB (1 X 16GB), FREQUÊNCIA 3200MHZ, TIPO DDR4, COM DISSIPADOR DE CALOR.
	UND
	5
	R$ 280,38
	R$ 1.401,90

	48
	MONITOR: TAMANHO DA TELA (POLEGADAS): 21.5 OU SUPERIOR" TIPO LED, POSSUIR AS TECNOLOGIAS FREESYNC E DYNAMIC ACTION SYNC, RESOLUÇÃO FULL HD,COM AJUSTE DE INCLINAÇÃO, CONECTOR DE ENTRADA: D-SUB VGA (RGB), HDMI, ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA: AC 100~240V PADRÃO NBR 14136, O PRODUTO DEVE ACOMPANHAR O CABO DE FORÇA E CABO D-SUB(VGA), NA COR PRETA. (PRODUTO NOVO, NÃO MANUFATURADO E/OU RECONDICIONADO.)
	UND
	15
	R$ 494,50
	R$ 7.417,50

	49
	MONITOR: TAMANHO DA TELA (POLEGADAS): 24" WIDESCREEN, POSSUIR AS TECNOLOGIAS FREESYNC E DYNAMIC ACTION SYNC, RESOLUÇÃO MÍNIMA: 1920 x 1080,COM AJUSTE DE INCLINAÇÃO, TIPO LED, CONECTOR DE ENTRADA: D-SUB (RGB), HDMI, ALIMENTAÇÃO: AC 100~240V PADRÃO NBR 14136, O PRODUTO DEVE ACOMPANHAR O CABO DE FORÇA, CABO D-SUB(VGA).(PRODUTO NOVO, NÃO MANUFATURADO E/OU RECONDICIONADO.)
	UND
	10
	R$ 634,85
	R$ 6.348,50

	50
	MOUSE: 3200 DPI, 6 BOTÕES, CONEXÃO USB, PLUG & PLAY, CABO MINIMO DE 1,5 METROS, COR PRETO/PRATA.
	UND
	60
	R$ 47,40
	R$ 2.844,00

	51
	MOUSEPAD: MOUSE PAD COM SUPERFÍCIE EM TECIDO DE QUALIDADE, O QUE FACILITA O DESLIZAMENTO DO MOUSE, PRETO, 22 X 18 CM COM ALTURA DE ‎0.5 CENTÍMETROS.
	UND
	50
	R$ 6,76
	R$ 338,00

	52
	NOBREAK SENOIDAL COM MODULO EXTERNO.
POTENCIA DE 3200 VA. MODELO BIVOLT: ENTRADA BIVOLT AUTOMÁTICO SAÍDA 115V PADRÃO NBR 14136. INTERATIVO SENOIDAL, FORMA DE ONDA SENOIDAL PURA .  10 TOMADAS PADRÃO NBR 14136 MINIMO DE 4 TOMADAS 20 A. POSSUIR AUTODIAGNÓSTICO DE BATERIA: INFORMAR QUANDO A BATERIA PRECISA SER SUBSTITUÍDA. SAÍDA PARA COMUNICAÇÃO USB E POSSUIR SOFTWARE DE GERENCIAMENTO, POSSUIR AS  TECNOLOGIAS DSP E TRUE RMS,  LED NO PAINEL FRONTAL PARA INDICAR AS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO NOBREAK. POSSUIR ALARME AUDIOVISUAL: PRODUTO DEVE POSSUIR BATERIAS INTERNAS INCLUSAS. PRODUTO DEVE ACOMPANHAR 01 MÓDULO EXTERNO COM BATERIA ESTACIONÁRIA INCLUSA DE NO MÍNIMO 40AH E CABO DE LIGAÇÃO.
	UND
	2
	R$ 4.234,28
	R$ 8.468,56

	53
	NOBREAK SENOIDAL POTENCIA DE 1800 VA.
MODELO BIVOLT: ENTRADA AUTOMÁTICA [FULL RANGE], SAÍDA 115V PADRÃO NBR 14136.
SENOIDAL, FORMA DE ONDA SENOIDAL PURA .
TOMADAS DE SAÍDA NBR 14136 COM NO MINIMO 5 TOMADAS. COMUNICAÇÃO USB, POSSUIR SOFTWARE DE GERENCIAMENTO, LED NO PAINEL FRONTAL PARA INDICAR AS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO NOBREAK.
POSSUIR ALARME AUDIOVISUAL: SINALIZAÇÃO DE EVENTOS COMO QUEDA DE REDE, SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO, FIM DO TEMPO DE AUTONOMIA E FINAL DE VIDA ÚTIL DA BATERIA. PRODUTO DEVE POSSUIR BATERIAS INTERNAS E CONECTOR PARA EXPANSÃO DE BATERIA.
	UND
	15
	R$ 1.396,67
	R$ 20.950,05

	54
	NOBREAK SENOIDAL POTENCIA DE 3200 VA.
MODELO BIVOLT: ENTRADA BIVOLT AUTOMÁTICO SAÍDA 115V PADRÃO NBR 14136. INTERATIVO SENOIDAL, FORMA DE ONDA SENOIDAL PURA. 
10 TOMADAS PADRÃO NBR 14136 MINIMO DE 4 TOMADAS 20 A. POSSUIR AUTODIAGNÓSTICO DE BATERIA: INFORMAR QUANDO A BATERIA PRECISA SER SUBSTITUÍDA. SAÍDA PARA COMUNICAÇÃO USB E POSSUIR SOFTWARE DE GERENCIAMENTO,  POSSUIR AS  TECNOLOGIAS DSP E TRUE RMS, 
LED NO PAINEL FRONTAL PARA INDICAR AS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO NOBREAK. POSSUIR ALARME AUDIOVISUAL: PRODUTO DEVE POSSUIR BATERIAS INTERNAS E CONECTOR PARA EXPANSÃO DE BATERIA.
	UND
	2
	R$ 4.234,61
	R$ 8.469,22

	55
	NOTEBOOK: COR: PRETO / PRATA, LEITOR DE CARTÃO, WIRELESS AC, WEBCAM,
BLUETOOTH, RJ-45 GIGABIT LAN, TECLADO PADRÃO ABNT-2 COM TECLADO NUMERICO, TPM 2.0, SAIDA HDMI, MICROFONE E FONE DE OUVIDO, MINIMO DE DUAS PORTAS USB SENDO NO MINIMO UMA PORTA 3.x , PROCESSADOR X64  DE NÚCLEO QUÁDRUPLO (04 CORES), COM FREQUÊNCIA MÍNIMA DE PROCESSAMENTO DE 1.6GHZ , CACHE DE NO MÍNIMO 6MB, MEMÓRIA DDR4 COM 8 GB DE MEMÓRIA RAM INSTALADA, UNIDADE DE SSD 500 GB COM INTERFACE M.2 NVME VELOCIDADES MINIMAS DE LEITURA 1.500 MB/S E GRAVAÇÃO 800 MB/S, MONITOR LED DE NO MÍNIMO 15,6 POLEGADAS. PRODUTO DEVE ACOMPANHAR MOUSE USB DE 3200 DPI COM 6 BOTÕES E MALETA FEITA COM MATERIAL REFORÇADO COMPATÍVEL COM NOTEBOOK, CONTA COM BOLSOS PARA ACESSÓRIOS, POSSUIR ALÇAS DE OMBRO E MÃO.
	UND
	5
	R$ 2.503,77
	R$ 12.518,85

	56
	NOTEBOOK: COR: PRETO / PRATA, LEITOR DE CARTÃO, WIRELESS AC, WEBCAM,
BLUETOOTH, RJ-45 GIGABIT LAN, TECLADO PADRÃO ABNT-2 COM TECLADO NUMERICO, TPM 2.0, SAIDA HDMI, MICROFONE E FONE DE OUVIDO, MINIMO DE DUAS PORTAS USB SENDO NO MINIMO UMA PORTA 3.x , PROCESSADOR X64  DE NÚCLEO QUÁDRUPLO (04 CORES), COM FREQUÊNCIA MÍNIMA DE PROCESSAMENTO DE 1.6GHZ , CACHE DE NO MÍNIMO 6MB, MEMÓRIA DDR4 COM 16 GB DE MEMÓRIA RAM INSTALADA, UNIDADE DE SSD DE 500 GB COM INTERFACE M.2 NVME VELOCIDADES MINIMAS DE LEITURA 1.500 MB/S E GRAVAÇÃO 800 MB/S, MONITOR LED DE NO MÍNIMO 15,6 POLEGADAS, PLACA DE VIDEO DEDICADA DE NO MINIMO 2GB, PRODUTO DEVE ACOMPANHAR MOUSE USB DE 3200 DPI COM 6 BOTÕES E MALETA FEITA COM MATERIAL REFORÇADO COMPATÍVEL COM NOTEBOOK, CONTA COM BOLSOS PARA ACESSÓRIOS, POSSUIR ALÇAS DE OMBRO E MÃO.
	UND
	2
	R$ 4.126,33
	R$ 8.252,66

	57
	PASTA TÉRMICA:
POTE DE 100G.
CONSISTÊNCIA NLGI: 2 OU 3.
	UND
	2
	R$ 24,33
	R$ 48,66

	58
	PATCH CORD UTP CAT6
MONTADO COM CONECTORES RJ45
TAMANHO DO CABO: 1,5MT
	UND
	50
	R$ 12,86
	R$ 643,00

	59
	PATCH CORD UTP CAT6
MONTADO COM CONECTORES RJ45
TAMANHO DO CABO: 2,5MT
	UND
	50
	R$ 25,23
	R$ 1.261,50

	60
	PEN DRIVE: CAPACIDADE 128 GB, CONEXÃO USB 3.X COMPATÍVEL COM USB 2.0
	UND
	10
	R$ 65,21
	R$ 652,10

	61
	PEN DRIVE: CAPACIDADE 16 GB, CONEXÃO USB 3.X  COMPATÍVEL COM USB 2.0
	UND
	30
	R$ 27,58
	R$ 827,40

	62
	PEN DRIVE: CAPACIDADE 256 GB, CONEXÃO USB 3.X COMPATÍVEL COM USB 2.0
	UND
	10
	R$ 142,98
	R$ 1.429,80

	63
	PEN DRIVE: CAPACIDADE 32 GB, CONEXÃO USB 3.X COMPATÍVEL COM USB 2.0
	UND
	35
	R$ 36,33
	R$ 1.271,55

	64
	PEN DRIVE: CAPACIDADE 64 GB, CONEXÃO USB 3.X COMPATÍVEL COM USB 2.0
	UND
	20
	R$ 36,37
	R$ 727,40

	65
	PILHA BOTÃO: PARA USO EM PLACAS MÃE, MODELO CR2032, CARTELA COM 5 UND.
	CART
	5
	R$ 7,33
	R$ 36,65

	66
	PLACA DE REDE: PORTA RJ45, PCI-E, CONEXÃO/ATIVIDADE (10MBPS, 100MBPS, 1000MBPS).
	UND
	5
	R$ 90,87
	R$ 454,35

	67
	PLACA DE VIDEO: PERMITIR 2 MONITORES SIMULTÂNEOS MEMÓRIA 2GB 128-BIT
CLOCK MÍNIMO: 1020 MHZ POSSUIR COOLER PARA REFRIGERAÇÃO COM PWM, INTERFACE PCI EXPRESSPOSSUIR SAÍDAS HDMI E VGA, NA FALTA DA CONEXÃO VGA O ADAPTADOR PARA VGA DEVE SER INCLUIDO. PLACA DEVE SUPORTAR OS DRIVERS MAIS ATUALIZADOS DO SITE DO FABRICANTE, NÂO PERMITIDO PLACAS END OF LIFE.
	UND
	4
	R$ 665,17
	R$ 2.660,68

	68
	PLACA MÃE: MEMÓRIA: 2 X DIMM , COM FREQUÊNCIA DE 2666 MHZ; LGA 1200, COMPATIVEL COM 10ª E 11ª GERAÇÃO DE PROCESSADORES, CONECTOR DE ALIMENTAÇÃO DO PROCESSADOR DE 8 PINOS, TPM 2.0;  ARMAZENAMENTO: 4 X PORTA(S) SATA 6GB/S; SOQUETE M.2 NVME Gen3 x4 2280 COMPLETO COM SUPORTE/PARAFUSOS DE FIXAÇÃO; REDE GIGABIT LAN; PORTAS USB:
6 PORTA(S) USB 3.x/2.0 NO PAINEL TRASEIRO, COM NO MINIMO 2 PORTA(S) USB 3.x; 2 PORTA(S) USB 3.x/2.0 NO PAINEL FRONTAL, COM NO MINIMO 1 PORTA(S) USB 3.x; CONTROLADORA DE ÁUDIO DE ALTA-DEFINIÇÃO INTEGRADA; POSSUIR SAÍDAS VGA E HDMI; 1 SLOT PCIE 4.0 / 3.0 X16; 2 SLOTS PCIE 3.0 X1 OU SUPERIOR; BIOS: - UEFI BIOS.
	UND
	4
	R$ 740,00
	R$ 2.960,00

	69
	PLACA MÃE:
MEMÓRIA COM FREQUÊNCIA DE 3200 MHZ, COMPATIVEL COM 13ª GERAÇÃO DE PROCESSADORES, CONECTOR DE ALIMENTAÇÃO DO PROCESSADOR DE 8 PINOS,2x SOQUETE M.2 NVME MNIMO 1x Gen3 x4 2280, COMPLETO COM PARAFUSOS E SUPORTE DE FIXAÇÃO, LGA 1700, TPM 2.0, ARMAZENAMENTO: 4 X PORTA(S) SATA 6GB/S,
REDE: GIGABIT LAN.
PORTAS USB:
6 PORTA(S) USB NO PAINEL TRASEIRO, 
2 PORTA(S) USB NO PAINEL FRONTAL, SENDO MINIMO DE 1 PORTA USB 3.X.
CONTROLADORA DE ÁUDIO DE ALTA-DEFINIÇÃO INTEGRADA,
POSSUIR SAÍDAS VGA E HDMI,
1 SLOT PCIE 4.0 / 3.0 X16;
1 SLOTS PCIE 3.0 X1 OU SUPERIOR;
BIOS: - UEFI BIOS.
	UND
	4
	R$ 649,99
	R$ 2.599,96

	70
	PROCESSADOR:
PROCESSADOR X64 COM 06 CORES DE 11ª GERAÇÃO, COM FREQUÊNCIA MÍNIMA DE PROCESSAMENTO DE 2.6GHZ , CACHE DE NO MÍNIMO 12MB, PROCESSADOR GRAFICO INTEGRADO, (COM DISSIPADOR E COOLER ADEQUADOS); LGA 1200.
	UND
	4
	R$ 863,33
	R$ 3.453,32

	71
	PROCESSADOR:
PROCESSADOR X64 COM 10 CORES DE 13ª GERAÇÃO, CACHE DE NO MÍNIMO 20MB, PROCESSADOR GRAFICO INTEGRADO,COM TECNOLOGIA DE VIRTUALIZAÇÃO VT-X, (COM DISSIPADOR E COOLER ADEQUADOS); LGA 1700. 
	UND
	4
	R$ 1.329,99
	R$ 5.319,96

	72
	ROTEADOR ROUTERBOARD.
FREQUÊNCIA DA CPU 880 MHZ OU SUPERIOR.
QUANTIDADE DE NÚCLEOS 2 E 4 THREADS. 
TAMANHO DA RAM 256 MB OU SUPERIOR.
NÍVEL DE LICENÇA 4.  5 PORTAS ETHERNET 10/100/1000. 1 PORTA USB. 1 FONTE DE ALIMENTAÇÃO INCLUSA. MONITOR DE TEMPERATURA DA PCB. SISTEMA OPERACIONAL ROUTEROS. TAMANHO DE ARMAZENAMENTO 16 MB OU SUPERIOR.
	UND
	10
	R$ 644,73
	R$ 6.447,30

	73
	ROTEADOR WIFI AC 1900 OU SUPERIOR
ESPECIFICAÇÕES: - PORTAS: MINIMO DE 4 PORTAS LAN 10/100/1000MBPS, 1 PORTA WAN 10/100/1000MBPS. - BOTÕES: BOTÃO DE RESET.
- FONTE DE ALIMENTAÇÃO 127~220V PADRÃO NBR 14136. - ANTENA: 4 ANTENAS EXTERNAS.
- POSUIR CONTROLE QOS (CONTROLE DE LARGURA DE BANDA) WIRELESS:
- PADRÕES WIRELESS: IEEE 802.11AC , IEEE 802.11 B/G/N - FREQUÊNCIA: 2.4GHZ E 5GHZ
- TIPO DE WAN: IP DINÂMICO, IP ESTÁTICO, PPPOE.- GERENCIAMENTO: CONTROLE DE ACESSO, GERENCIAMENTO LOCAL, GERENCIAMENTO REMOTO, OBRIGATÓRIO POSSUIR OPÇÃO PARA PERMITIR TROCA DA PORTA DE ACESSO WEB PORTA 80. - POSSUIR A OPÇÃO/FURAÇÃO PARA FIXÁ-LO NA PAREDE - DHCP: SERVIDOR, LISTA DE CLIENTES DHCP, RESERVA DE ENDEREÇO.
- REDIRECIONAMENTO DE PORTAS: SERVIDOR VIRTUAL, NAT, PORT TRIGGERING, UPNP, DMZ, DNS DINÂMICO. - CONTROLE DE ACESSO: CONTROLE DOS PAIS, CONTROLE DE GERENCIAMENTO LOCAL, LISTA DE HOST, WHITE LIST, BLACK LIST.
- FIREWALL: DOS, SPI FIREWALL, IP E VINCULAÇÃO DE ENDEREÇO MAC - PROTOCOLOS: IPV4, IPV6
- REDE DE VISITANTES: REDE PARA CONVIDADOS DE 2,4 GHZ, REDE PARA CONVIDADOS DE 5 GHZ.
- AINDA EM PRODUÇÃO, MODELOS ANTIGOS (END OF LIFE) NÃO SERÃO ACEITOS.
	UND
	35
	R$ 324,80
	R$ 11.368,00

	74
	ROTULADOR ETIQUETADORA PORTÁTIL 
PERMITIR IMPRIMIR ETIQUETAS DE 9 E 12MM.
IMPRESSÃO DE ATÉ DUAS LINHAS.
COMPRIMENTO DA FITA: 8 METROS
FUNÇÃO DE DATA E HORA.
VISOR EM PORTUGUÊS E TECLADO QWERTY.
DISPLAY DE NO MINIMO 12 CARACTERES.
FITA DO TIPO "M".
PILHAS/BATERIA DEVEM ESTAR INCLUSAS.
DEVE ACOMPANHAR 1X FITA 8 METROS.
CONEXÃO COM ADAPTADOR AC, FONTE PRECISAR ESTAR INCLUSA PADRÃO NBR 14136.
	UND
	1
	R$ 294,46
	R$ 294,46

	75
	SSD M.2 FORMATO M.2 2280, INTERFACE PCIE NVME CAPACIDADE DE 1TB, LEITURA/GRAVAÇÃO MINIMA DE 2.100/1200MB/S, O SSD DEVEM SER DE MARCAS RECONHECIDAS NA INDÚSTRIA DE ARMAZENAMENTO E DEVEM POSSUIR CERTIFICAÇÕES DE QUALIDADE;
	UND
	10
	R$ 396,00
	R$ 3.960,00

	76
	SSD M.2 FORMATO M.2 2280, INTERFACE PCIE NVME CAPACIDADE DE 500GB, LEITURA/GRAVAÇÃO MINIMA DE 2.100/1200MB/S, O SSD DEVEM SER DE MARCAS RECONHECIDAS NA INDÚSTRIA DE ARMAZENAMENTO E DEVEM POSSUIR CERTIFICAÇÕES DE QUALIDADE;
	UND
	25
	R$ 275,50
	R$ 6.887,50

	77
	SSD SOLID STATE DRIVE FORMATO DE: 2,5 POL, CAPACIDADE MINIMA DE 1 TB, INTERFA CE: SATA 3.0 (6GB/S), VELOCIDADES DE LEITURA SUPERIOR A 500MB/S, E 450MB/S PARA GRAVAÇÃO, O SSD DEVEM SER DE MARCAS RECONHECIDAS NA INDÚSTRIA DE ARMAZENAMENTO E DEVEM POSSUIR CERTIFICAÇÕES DE QUALIDADE;
	UND
	5
	R$ 413,97
	R$ 2.069,85

	78
	SSD SOLID STATE DRIVE FORMATO DE: 2,5 POL, CAPACIDADE MINIMA DE 500 GB, INTERFACE: SATA 3.0 (6GB/S), VELOCIDADES DE LEITURA SUPERIOR A 500MB/S, E 450MB/S PARA GRAVAÇÃO, O SSD DEVEM SER DE MARCAS RECONHECIDAS NA INDÚSTRIA DE ARMAZENAMENTO E DEVEM POSSUIR CERTIFICAÇÕES DE QUALIDADE;
	UND
	15
	R$ 239,26
	R$ 3.588,90

	79
	SWITCH GIGABIT GERENCIÁVEL: 24 PORTAS LAN 10/100/1000 MBPS;
POSUIR CONTROLE QOS (CONTROLE DE LARGURA DE BANDA); INDICADORES LED;
ALIMENTAÇÃO: 100 A 240 V PRODUTO, DEVE ACOMPANHAR CABO DE ENERGIA NO PADRÃO BRASILEIRO PADRÃO NBR 14136;
	UND
	5
	R$ 1.327,71
	R$ 6.638,55

	80
	SWITCH GIGABIT GERENCIÁVEL: 48 PORTAS LAN 10/100/1000 MBPS;
POSUIR CONTROLE QOS (CONTROLE DE LARGURA DE BANDA);INDICADORES LED;
ALIMENTAÇÃO: 100 A 240 V PRODUTO DEVE ACOMPANHAR CABO DE ENERGIA NO PADRÃO BRASILEIRO PADRÃO NBR 14136;
	UND
	5
	R$ 2.190,87
	R$ 10.954,35

	81
	SWITCH GIGABIT: 24 PORTAS LAN 10/100/1000 MBPS; CAPACIDADE MINIMA DE COMUTAÇÃO: 48 GBPS; INDICADORES LED;
ALIMENTAÇÃO: 100 A 240 V PRODUTO DEVE ACOMPANHAR CABO DE ENERGIA NO PADRÃO BRASILEIRO PADRÃO NBR 14136;
	UND
	4
	R$ 749,99
	R$ 2.999,96

	82
	SWITCH GIGABIT: INTERFACE RJ45, 10/100/1000MBPS, ALIMENTAÇÃO 100-240V PADRÃO NBR 14136, 08 PORTAS RJ 45.
	UND
	10
	R$ 143,00
	R$ 1.430,00

	83
	TECLADO: MULTIMÍDIA, ABNT 2, ESTRUTURA RESISTENTE, CONEXÃO USB, PLUG & PLAY, COR PRETO
	UND
	60
	R$ 30,94
	R$ 1.856,40

	84
	WEBCAM: RESOLUÇÃO FULL HD 1080P, USB PLUG AND PLAY, MICROFONE INTEGRADO.
	UND
	3
	R$ 69,87
	R$ 209,61

	 
	Total 
	 
	 
	 
	R$ 389.596,99


2.1. INFORMAÇÕES IMPORTANTES:

- Apresentar juntamente com a proposta folder/prospecto/cartilha com as características do objeto ofertado para análise quanto a adequação ao solicitado neste termo de referência dos itens (5, 8, 16, 19, 20, 25, 26, 35, 37, 41, 42, 48, 49, 52, 53, 54, 55, 56, 67, 68, 69, 70, 71 e 73).
- No momento da entrega dos equipamentos, em respeito ao lacre e para que não prejudique a garantia do equipamento, a empresa deverá disponibilizar um técnico ou representante que acompanhe a retirada do lacre do equipamento para que seja constatado que atende as especificações técnicas.

 3 – JUSTIFICATIVA
A referida aquisição de materiais e equipamentos de informática faz-se necessária para atender os Departamentos Municipais no que se refere à manutenção dos equipamentos em uso e para reposição quando necessário e também para manter o bem-estar dos servidores, visto que são itens indispensáveis para o bom desempenho das atividades administrativas, garantindo o atendimento às necessidades mínimas os Departamentos Municipais. 

Outrossim, a Prefeitura Municipal de Santo Inácio pretende realizar a presente contratação com supedâneo na Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, e Decreto Municipal nº 03, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 04, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 05, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 06, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 07, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 08, de 09 de janeiro de 2024.
3.1 - Foi adotado o formato do pregão para registro de preços por se tratar de um procedimento que proporciona atender o interesse público com celeridade e eficiência, pois durante a validade da ata de registro de preços, é possível exigir que o particular detentor da ARP celebre o contrato na medida em que a administração necessitar, pelo preço registrado em ata, de acordo com a real necessidade, proporcionando a faculdade na aquisição do objeto licitado, flexibilizando as despesas de acordo com a devida adequação aos recursos disponíveis e visto que bens e serviços comuns são produtos/serviços cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitam de avaliação minuciosa e são encontrados facilmente no mercado, como ocorre no presente processo. A adoção da modalidade de registro de preço é necessária como pressuposta da efetivação do princípio da economicidade, tendo em vista que a aquisição é estimativa, uma vez que o consumo é variável com base na demanda de cada produto/serviço. A existência de Preços Registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições conforme o Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023. A ata de registro de preço possui vigência de 12 meses o que reduz a quantidade de processos licitatórios gerando economia para o município e garante uma constância no atendimento ao contribuinte.
3.2 – A licitação se dará na forma exclusiva para ME e EPP, uma vez que o valor dos itens não ultrapassa o limite estabelecido no artigo 48, I da Lei Complementar 123/2006, conforme entendimento do Acórdão 2.122/2019 do Tribunal Pleno TCE-PR.
4 – ELABORAÇÃO:

4.1 – Elaborado por Mateus Henrique Santos Alves, servidor do departamento de licitação.

4.2 – Foi realizada pesquisa de preços pelas seguintes fontes:
	SITE 1: https://www.pichau.com.br/?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIvIKf8OS6hwMVgUBIAB0O0yTrEAAYASAAEgIDWvD_BwE

	SITE 2: https://www.kabum.com.br/?utm_id=72385815&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI_IbEgOW6hwMVWVlIAB1A9R_UEAAYASAAEgIl6_D_BwE

	SITE 3: https://www.magazineluiza.com.br/

	SITE 4: https://www.amazon.com.br/?&tag=hydrbrabk20&ref=pd_sl_7rwd1q78df_e&adgrpid=155790195778&hvpone=&hvptwo=&hvadid=677606588104&hvpos=&hvnetw=g&hvrand=14414057715076887870&hvqmt=e&hvdev=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=20101&hvtargid=kwd-10573980&hydadcr=26346_11691057&gad_source=1

	COLUNA 5: BANCO DE PREÇOS

	A metodologia usada para formação de preços, foi pesquisa junto a 4 (quatro) sites especializados, pesquisa realizada pelo Assistente de Informática, Senhor Marcos Paulo Gonçalves, e pesquisa no Banco de Preços Privado onde algumas vezes não puderam ser encontrados alguns itens conforme a descrição solicitada, mas puderam ser considerados valores aproximados conforme a pesquisa apresentada. Os valores que se encontram demarcados não puderam ser considerados no cálculo da média por apresentarem valor que não são praticados no mercado. Justificamos a utilização da pesquisa em sites, tendo em vista a demora das empresas para passarem orçamentos, onde constam os espelhos que foram solicitados a todas as empresas participantes do último pregão realizado pela administração e as mesmas não deram retorno e constatando a urgência para a aquisição dos itens, foram utilizados para parâmetro de preços os valores dos sites e pesquisa junto ao Banco de Preços Privado.


5 – CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS
5.1. Da solicitação e entrega
5.1.1. Os equipamentos e materiais de informática deverão ser entregues, conforme a expedição da Solicitação de Despesa, encaminhada pela Divisão de Compras (enviado por e-mail). A NOTA FISCAL DEVERÁ SER ENVIADA NO MESMO E-MAIL QUE RECEBER A SOLICITAÇÃO DE DESPESA, com autorização do Departamento de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Santo Inácio obedecendo rigorosamente às especificações constantes neste Edital e seus Anexos.
5.1.2. A empresa detentora, deverá efetuar a entrega dos produtos na quantidade solicitada, na Prefeitura Municipal de Santo Inácio, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contadas a partir da expedição da Solicitação de Despesa, sem que ocorra qualquer ônus ao Município de Santo Inácio – PR.
5.2. Local da entrega
5.2.1. A empresa detentora, deverá efetuar a entrega dos produtos na quantidade solicitada, na Prefeitura Municipal de Santo Inácio, sito a Rua Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, Centro, nesta Cidade e Estado.

5.2.2. As entregas serão realizadas nos dias de expediente das 07:00 às 12:00hs e das 13:00 às 16:00hs.

5.2.3. O atraso na entrega dos produtos acarretará Advertência escrita, conforme consta no edital, onde será encaminhada Notificação por e-mail e disponibilizado no Portal da Transparência do Município, cabendo a licitante acompanhar o processo, podendo ser aplicada sanções mais severas em caso de reincidência.
5.3. Recebimento dos produtos
5.3.1 Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de rejeitar os produtos que estiverem em desacordo com as especificações e condições deste Termo, do edital e do instrumento contratual, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em quantidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá repará-los no prazo de até 03 (três) dias. Caso a reparação dos produtos não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste termo.

5.3.2. A licitante vencedora será a única responsável pela qualidade dos produtos fornecidos.
5.3.3. Os produtos deverão atender às exigências de qualidade, observadas os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO - atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
5.3.4. A Empresa detentora deverá entregar os produtos em perfeitas condições de uso, dentro das especificações, sem adulteração, obedecendo rigorosamente a todas as legislações e normas técnicas aplicáveis, respeitando rigorosamente as especificações contidas no Edital e seus Anexos.
5.4. Encargos
As despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto, correrão por conta exclusiva da contratada.

6 – VALIDADE DA PROPOSTA

6.1 – O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias a contar da data fixada para a abertura da licitação.

6.2 – A proposta que omitir o prazo de validade será considerada válida pelo prazo constante no item anterior;

6.3 – Se a proposta apresentar prazo de validade inferior ao definido no presente edital, pode o representante credenciado da licitante sanear a impropriedade, adequando a prazo da proposta ao estatuído no ato convocatório.

7-  VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A ata de registro de preços terá validade de 12 meses a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogada para mais 12 meses, nos termos do Art. 84 da Lei Federal 14.133/2021.

7.2.  A ARP e o Contrato advindo da ARP deverá ser acompanhado e a fiscalizado durante toda a vigência da execução que consistirá na verificação da conformidade do fornecimento de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, como fiscal de contrato.

7.3. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência;

7.4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

7.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas;

7.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. (Art. 83. da Lei 14.133/2021).

8 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1 – O primeiro pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da efetiva entrega dos produtos desta licitação, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.

No valor pactuado deverá estar incluso todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e outros.

8.2 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

8.3 – Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

8.4 – Qualquer solicitação de reajuste nos preços somente poderá ser analisada após o prazo de validade da proposta, mediante planilha de variação das despesas e mediante requerimento fundamentado devidamente aprovado pela contratante, visando à manutenção do equilíbrio econômico financeiro.

Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

8.5 – A empresa deverá encaminhar a Nota fiscal no seguinte endereço eletrônico: compras@santoinacio.pr.gov.br (Notas fiscais encaminhadas em outro endereço eletrônico não serão aceitas).

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. Constatadas irregularidades no objeto, a contratante poderá:

a) no que diz respeito à especificação ou defeitos, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, mantido o preço inicialmente contratado/registrado;

c) no que diz respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

d) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Órgão Gerenciador, mantido o preço inicialmente contratado/registrado.
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. A ARP e o Contrato que advir da ARP, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

10.3.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.3.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.3.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

10.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual, se achar necessário.

10.4.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO de licitação, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
Poderão participar do processo empresas que atendam o ramo de atividade do objeto da licitação, comprovando experiência e qualidade em seus produtos.

11.2. As licitantes deverão cumprir as exigências habilitatórias contidas nos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021. 

ANEXO II
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 031/2024.

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para ...................................................., da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 031/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:............................
CNPJ ............................................. 

INSCRIÇÃO ESTADUAL:................................................

REPRESENTANTE e CARGO:


CARTEIRA DE IDENTIDADE.......................................  

CPF: ..................................................

ENDEREÇO:..............................................................................................................................................................

TELEFONE:......................................................................

E-MAIL:..............................................AGÊNCIA:....................... e Nº DA CONTA         BANCÁRIA:...............

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

1) O seguinte preço (READEQUADOS AO LANCE VENCEDOR), por ITEM/LOTE cotado:
LOTE 01

	Lote
	Descrição do serviço/produto
	Marca
	Quant.
	Unidade de Medida
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


1 - Os preços ofertados são para pagamento em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos produtos pelas unidades requisitantes. Nos preços estão inclusas todas as despesas com o produto/serviço, tributos, encargos e todas as demais despesas e/ou descontos que porventura possam recair sobre o fornecimento.

2 - Declaramos que temos amplo conhecimento do local de entrega dos produtos, assim como concordamos com a sua alteração, exclusão ou inclusão de outro local dentro do perímetro desta municipalidade, consoante fixado na Ordem de Compra ou instrumento equivalente.

3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento definitivo do objeto.

local e data

NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

ANEXO III
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO nº 031/2024
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao pregoeiro e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade.
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/2021.
5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.
7) Declaramos, para os devidos fins que a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado pela empresa, conforme tabela de retenção de tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços com base na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012:
(   )  a empresa está enquadrada no código ................... da tabela REINF.

(   ) a empresa é imune da retenção de tributos. (Justificar:........................................)
8) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: (------)

9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
10) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º 031/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos no Contrato.
.............................................................................., ........, ................................... de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

ANEXO IV

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°. .........................................., sediada ...............................................................................(Endereço Completo), por intermédio de seu representante legal .........................................................., portador (a) da Cédula de Identidade RG sob nº. ..........................., e inscrito (a) no Cadastro de Pessoa Física CPF/MF sob nº. .........................................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, Artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações;

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Artigo 91 da Resolução CGSN nº 94/2011.

DECLARA ainda que a empresa não se inclui nas hipóteses que afastam o tratamento privilegiado descritas no Art. 3º, 4º, da Lei Complementar 123/2006.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Local, ....... de .............................. de 2024.

_____________________________________

Nome e Carimbo da Proponente
ANEXO V

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES

	Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

	Razão Social:

	Ramo de Atividade:

	Endereço:

	Complemento: 
	Bairro: 

	Cidade: 
	UF: 

	CEP: 
	CNPJ:

	Telefone Comercial:
	Inscrição Estadual:

	Representante Legal:
	RG: 

	E-mail: 
	CPF:

	Resp. Financeiro:

	E-mail Financeiro:
	Telefone:

	ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não


1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

I.
Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;

II.
Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;
IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.

V. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.
5. O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data:  _________________________________

_____________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 031/2024- REGISTRO DE PREÇOS

VALIDADE: 12 meses

O MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 76.970.375/00001-46, com sede na Rua Marcelino Alves de Alcântara, 133, nesta cidade de Santo Inácio – Paraná, neste ato representado pela sua Prefeita, ------------------, portadora da Cédula de Identidade RG no ------------------- /SSP-PR, inscrita no CPF sob o n° ----------------------, considerando o julgamento da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 031/2024, resolve registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores, Lei Municipal nº 1363, de 01 de dezembro de 2023 e Decreto Municipal nº 03, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 04, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 05, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 06, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 07, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 08, de 09 de janeiro de 2024, em conformidade com as disposições a seguir:
1 – DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando às futuras e parceladas aquisição de equipamentos e materiais de informática para os diversos departamentos municipais, conforme especificações contidas no edital de Pregão Eletrônico nº 031/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 – DO PREÇO REGISTRADO: Ficam registrados os seguintes preços, observada a ordem de classificação, da empresa XXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXX, com sede na cidade de XXXXX, Estado do XXXX, à Rua XXXXX, CEP XXXXX, por seu representante legal, o Sr(a) ____________________, CPF ________________, RG_______________ao final assinado, com os preços dos itens abaixo relacionados:

	Item
	Qtde
	Especificações
	Marca
	Valor unitário registrado
	Valor total registrado

	
	
	
	
	
	


3 – DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Município de Santo Inácio mediante a solicitação por Ordem de Compra, observada as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 031/2024.
3.1 – O compromisso de entrega/prestação de serviços só estará caracterizado mediante o recebimento da Ordem de Compra decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão Eletrônico nº 031/2024.

3.2 – O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

4 - PRAZO DE ENTREGA: 

4.1 – O Signatário da ata obriga-se a executar o objeto da presente ata em estrita observância aos serviços e prazos estabelecidos na proposta de preços.

4.2 – A fiscalização da execução do objeto desta ata será feita por pessoa designada para tal finalidade, que assume neste ato total responsabilidade sobre a fiscalização das aquisições realizadas.

4.3 – A entrega do produto será de acordo com especificado no edital do Pregão Eletrônico nº 031/2024.

 5– DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O Município de Santo Inácio adotará todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados através do Órgão Oficial do Município de Santo Inácio.

5.2 – O Signatário da ata assume o compromisso de entregar o objeto ora licitados, conforme valor proposto, e emitir nota(s) fiscal(is) em nome da Contratante.

5.3 – Os pagamentos serão efetuados conforme consta em edital e após apresentação correta da Nota Fiscal.

5.4 – As despesas decorrentes da presente ata serão efetuadas à conta de recurso do orçamento em execução.

6 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente ata terá validade de 12 meses, contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

6.1 – Fica vedada qualquer alteração tanto no prazo, quanto nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata no Art. 124, inciso I alínea b’ da Lei 14.133/2021.
7 – DAS REVISÕES: Durante a validade desta Ata os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. Excepcionalmente, nos termos do artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.1 – Caso o fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o Município de Santo Inácio poderá cancelar o registro.

7.2 – Caso o preço de mercado torne-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Município de Santo Inácio poderá liberar o fornecedor do compromisso, mediante solicitação com justificativa.

8 - DA EXECUÇÃO:

8.1 – Esta ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2 – O Signatário da ata é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto desta ata em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

8.3 – O Signatário da ata é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

8.4 – A fiscalização ficará a cargo do(a) Senhor(a) -------------------, que responde como Fiscal de Contrato, Portaria Nº ----/2024, este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes de prepostos, conforme dispõe o Artigo 117 da Lei n 14.133/2021.

9 - DAS PENALIDADES:

9.1 – Ao Signatário da ata serão aplicadas penalidades pelo CONTRATANTE a serem apuradas na forma, a saber:

a) advertência por escrito;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA ceder a ata, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização do Contratante, devendo reassumir a execução dos serviços imediatamente;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 156 da Lei nº 14.133/2021;

d) a multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo como estabelecido pela legislação pertinente. Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro do prazo determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DO SIGNATÁRIO DA ATA:

  10.1 - Constituem obrigações do Signatário da ata:

a) prestar os serviços de conformidade com as cláusulas quarta e quinta, pelo prazo de vigência e de forma adequada e satisfatória;

b) responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e trabalhista de seus empregados, e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer titulo, causarem aos terceiros em virtude da execução dos serviços, respondendo por si e por seus sucessores.

c) Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços objeto deste contrato;

d) Guardar absoluto sigilo sob todas as informações recebidas da CONTRATANTE, tal qual como daquelas por si levantadas aos quais não poderão ser utilizadas para finalidades outras que não a do cumprimento do contrato;

e) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato;

f) Prestar os serviços em observância a especificações contidas no termo de referencia do edital;

g) Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer ocorrência ou registro de situações que possam comprometer a regularidade das suas atividades;

h) Iniciar imediatamente após a assinatura da ata, a execução dos serviços contratados, informando em tempo hábil, qualquer impedimento/impossibilidade de assumir os serviços estabelecidos;

i) Executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa técnica, envidando todos os esforços no sentido de melhor atingir os objetivos da contratação;

j) Empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de qualquer interesse do CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais, obedecendo rigorosamente às normas que regem aos exercícios da profissão cabendo-lhe exclusiva responsabilidade por eventuais transgressões;

k) Zelar pelos bens patrimoniais e de consumo disponibilizados pelo CONTRATANTE para a execução dos serviços ora contratados.


11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

11.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto da presente ata;

b) Efetuar pagamentos devidos ao Signatário da ata na forma estabelecida;

c) Garantir ao Signatário da ata acesso à documentação técnica necessária para a execução da mesma, e 
d) Garantir ao Signatário da ata acesso às suas instalações.
12 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

12.1 – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

12.2 – não assinar a respectiva ata ou não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

12.3 – não aceita reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

12.4 – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021;

12.5 – tiver presentes razões de interesse público.

12.6 – o cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

12.7 – o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Santo Inácio, XX de XXXXXXX de 2024.
	    Prefeita Municipal
	
	               xxxxxxx

            Fornecedor

	Testemunha:

Nome:


	
	Testemunha:

    Nome:




MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021


AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

 (Processo Administrativo n°068/2024)
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE SANTO INÁCIO E A EMPRESA............................................................  

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, o MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 76.970.375/0001-46, com sede à Rua Marcelino Alves de Alcântara, 133, nesta cidade de Santo Inácio, Estado do Paraná, neste ato representada pela Prefeita Municipal Senhora ----------------------, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG n.º ------------------ e do CPF/MF sob n.º ----------------------, e a seguir denominada CONTRATANTE e a empresa denominada CONTRATADA  .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 068/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 031/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos e materiais de informática para os diversos departamentos municipais, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	


1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) da assinatura desse termo contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. Qualquer prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial;

2. moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:
03 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
001 Divisão de Administração
04.122.0002.1078 Equipar e Reestruturar o Paço Municipal
00070 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo

00075 4.4.90.52.00.00 505 Equipamentos e Material Permanente

00080 4.4.90.52.00.00 510 Equipamentos e Material Permanente

07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

001 Divisão de Ensino

12.361.0007.6023 Manutenção do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira
01395 3.3.90.30.00.00 103 Material de Consumo
01400 3.3.90.30.00.00 104 Material de Consumo

12.361.0007.1069 Equipar Unidade Escolar do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira
01220 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

01225 4.4.90.52.00.00 103 Equipamentos e Material Permanente

01230 4.4.90.52.00.00 104 Equipamentos e Material Permanente

01236 4.4.90.52.00.00 107 Equipamentos e Material Permanente

12.365.0007.1067 Equipar Unidade Escolar da Educação Infantil - CSU
01540 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

01545 4.4.90.52.00.00 103 Equipamentos e Material Permanente

01550 4.4.90.52.00.00 104 Equipamentos e Material Permanente

12.365.0007.2025 Manutenção da Educação Infantil – CMEI Recanto Feliz (CSU)
01660 3.3.90.30.00.00 103 Material de Consumo

01665 3.3.90.30.00.00 104 Material de Consumo

12.365.0007.1068 Equipar Unidade Escolar da Educação Infantil – Creche Bom Pastor
01560 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

01565 4.4.90.52.00.00 103 Equipamentos e Material Permanente

002 Divisão de Cultura
13.392.0008.1071 Equipar Prédios da Divisão de Cultura/Museu Histórico de Santo Inácio
02000 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
02005 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

06 DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO SOCIAL
001 Divisão de Assistência Social
08.244.0006.1079 Aquisição de equipamentos para o Depto. de Promoção Social - CRAS
00885 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

002 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.6020 Manutenção das Políticas de Assistência Social
01170 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

003 Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente
08.243.0019.6074 Manutenção dos Programas de Atendimento ao ECA/FMDCA
01190 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

A) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeto de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

B) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

C) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

D) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

E) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática, atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

16.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financeiro pelo organismo.

16.3.  Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS SEGUNDO A LGPD

18.1 Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD - Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência.

17. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º)
19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Colorado, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Santo Inácio-PR, [dia] de [mês] de 2024.

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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